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Matéria  Omissão de Rendimentos 

Recorrente  Mauro Guimaraes Pereira da Silva 

Recorrida  Fazenda Nacional 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Exercício: 2000 

DECADÊNCIA. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PAGAMENTO 
ANTECIPADO.  CONDIÇÃO  PARA DEFINIÇÃO DO  TERMO  INICIAL 
DO PRAZO DECADENCIAL. 

A  teor  do  acórdão  proferido  pelo Superior Tribunal  de  Justiça,  no Recurso 
Especial  no  973.733  ­  SC,  sujeito  ao  regime  do  art.  543­C  do  Código  de 
Processo Civil, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado do 
tributo ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo não ocorre, sem a 
constatação  de  dolo,  fraude  ou  simulação  do  contribuinte,  o  prazo 
decadencial é regido pelo art. 173, inciso I, do CTN. 

Somente nos  casos em que o pagamento  foi  feito antecipadamente, o prazo 
será de cinco anos a contar do fato gerador (art. 150, § 4o, do CTN). 

DECADÊNCIA.  RENDIMENTOS  SUJEITOS  AO  AJUSTE  ANUAL. 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 

O  Imposto  de  Renda  Pessoa  Física  é  tributo  sujeito  ao  lançamento  por 
homologação e, portanto, nos casos de rendimentos submetidos a  tributação 
no ajuste anual, o direito da Fazenda constituir o crédito tributário decai após 
cinco anos contados da data de ocorrência do fato gerador, que se perfaz em 
31 de dezembro de cada ano, desde  tenha havido pagamento antecipado do 
tributo e não seja constatada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação. 

 
 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  dar 
provimento ao recurso acolhendo a preliminar de decadência, nos termos do relatorio e voto do 
relator.. 
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 Exercício: 2000
 DECADÊNCIA. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PAGAMENTO ANTECIPADO. CONDIÇÃO PARA DEFINIÇÃO DO TERMO INICIAL DO PRAZO DECADENCIAL.
 A teor do acórdão proferido pelo Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial no 973.733 - SC, sujeito ao regime do art. 543-C do Código de Processo Civil, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado do tributo ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo não ocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, o prazo decadencial é regido pelo art. 173, inciso I, do CTN.
 Somente nos casos em que o pagamento foi feito antecipadamente, o prazo será de cinco anos a contar do fato gerador (art. 150, § 4o, do CTN).
 DECADÊNCIA. RENDIMENTOS SUJEITOS AO AJUSTE ANUAL. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO.
 O Imposto de Renda Pessoa Física é tributo sujeito ao lançamento por homologação e, portanto, nos casos de rendimentos submetidos a tributação no ajuste anual, o direito da Fazenda constituir o crédito tributário decai após cinco anos contados da data de ocorrência do fato gerador, que se perfaz em 31 de dezembro de cada ano, desde tenha havido pagamento antecipado do tributo e não seja constatada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.
  Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso acolhendo a preliminar de decadência, nos termos do relatorio e voto do relator..
 
 (Assinado digitalmente)
 Antonio Lopo Martinez - Presidente 
 
 (Assinado digitalmente)
 Pedro Anan Junior� Relator
 
 Participaram Do Presente Julgamento Os Conselheiros: Antônio Lopo Martinez, Márcio De Lacerda Martins, Rafael Pandolfo, Pedro Anan Júnior, Marco Aurélio De Oliveira Barbosa, Fábio Brun Goldschmidt. 
 
  Trata-se de auto de infração lavrado em face do contribuinte acima identificado, originado de procedimento fiscal instaurado por meio de Mandado de Procedimento Fiscal � MPF de n.° 08.1.14.00-2005-00005-7 anexado à fl. 01, relativo ao imposto de renda pessoa física do exercício 1999, por meio do qual foi exigido crédito tributário apurado no valor de R$ 1.211.311,82, sendo o imposto devido no valor de R$ 466.427,35, juros de mora (calculados até 31/03/2005) no valor de R$ 395.063,96 e multa proporcional no valor de R$ 349.820,51.
De acordo com as informações contidas no "Termo de Verificação Fiscal�(fls. 130/134), a ação fiscal foi originada pela representação fiscal encaminhada através do Memo n° 097/Defic/SPO/Difis-IV/EF086, em razão de o referido órgão ter verificado e constatado a não comprovação da origem dos créditos na conta corrente e poupança n° 36.315-4, agência 0008-6 do Banco Sudameris, em relação ao correntista Jorge Luiz Quima, CPF n° 011.965.198-03, conta esta movimentada em conjunto com o autuado, Sr. Mauro Guimarães Pereira da Silva � CPF n° 131.660.798-40:
Naquela ação fiscal, formalizada em auto de infração através do processo n° 19515.002413/2004-99, foi tributada a metade dos créditos do total de R$ 3.380.498,90 referentes ao ano-calendário de 1999, em face da não comprovação da origem destes valores. Para a adoção dos procedimentos fiscais relativos à outra metade dos créditos, pertencente ao segundo correntista, Sr. Mauro Guimarães Pereira da Silva, foi encaminhado dossiê à DRF/Santo André, à qual está jurisdicionado o autuado.
Intimado a comprovar a origem dos recursos depositados na conta bancária n° 36.315-41 do Banco Sudameris, compareceu o contribuinte ao CAC da DRF Santo André em 11/02/2005, solicitando a prorrogação do prazo de 20 dias para atender a intimação (fls. 05).
2.3 Em 28/02/2005 apresentou esclarecimento por escrito (fls. 06/07), através do qual afirmou, em síntese, que: "a referida conta bancária, movimentada em conjunto com Jorge Luiz Quima de Moraes, nunca recebeu recursos pertencentes aos titulares. Na verdade, a conta em questão destinou-se à movimentação de recursos da pessoa jurídica Morumbi Prestação de Serviços Ltda' � CNPJ n o 02.864.722/0001-10. Toda a movimentação financeira ocorrida na conta indicada se encontra regularmente escriturada na contabilidade da empresa, conforme se faz prova pelas cópias do seu Livro Razão (fis. 08 a 53)".
Considerando que as informações prestadas ficaram prejudicadas, uma vez que são lastreadas em cópias de páginas de Livro Razão sem autenticação ou prova de registro, motivo pelo qual não se constitui documento hábil de prova, o contribuinte foi novamente intimado a esclarecer a origem dos créditos na aludida conta corrente, sendo lhe fornecida relação dos créditos (Termo de Intimação datado de 17/03/2005 e Anexo às fls. 55 a 68).
Em 04/04/2005 o contribuinte apresentou nova manifestação por escrito (fls. 70/71) através da qual repisa as alegações anteriores e sugere a realização de diligência na empresa "Morumbi Prestação de Serviços Ltda" a fim de que se examine o Livro Razão do qual já havia fornecido cópias de algumas folhas em 28/02/2005. Alegou ainda que nenhum detalhamento a respeito dos valores creditados na aludida conta corrente foi apresentado pela falta de tempo hábil para cotejar a enorme quantidade de informações relacionadas. Nada foi esclarecido quanto à forma de tributação dos recursos depositados.
Concluiu a fiscalização que, das informações prestadas pelo contribuinte, constatou-se em síntese que o mesmo apenas informa que a movimentação financeira realizada na aludida conta corrente se refere a valores pertencentes à empresa "Morumbi Prestação de Serviços Ltda" da qual os correntistas são sócios. Não foram juntados documentos hábeis e idôneos que comprovem esta afirmação.
Com relação às verificações junto à citada empresa para exame dos livros contábeis, tais documentos já foram analisados pela Defic/SPO, que tem jurisdição sobre esta empresa. Através do Termo de Verificação Fiscal elaborado pela Defic/SPO e parcialmente transcrito às fls.132.
Conforme se constata pelo termo de verificação acima, os Livros Razão que o contribuinte solicitou que fossem verificados já o foram, de forma exaustiva, e, após o transcurso do prazo de intimação, o contribuinte não trouxe qualquer elemento novo ou provas que pudessem alterar o feito em relação à conta corrente n° 36.15-4 do Banco Sudameris, relativamente à movimentação financeira no ano de 1999.
Conforme motivos expostos pela Fiscalização às fls. 130/134, não se comprovou com documentação hábil e idônea a origem dos depósitos da conta n° 36.315-4 do Banco Sudameris. Do total de depósitos, após a dedução dos cheques devolvidos, do valor de R$ 3.392.198,90, foram tributados no AI n° 1915.002413/2004-99 os 50% referentes ao contribuinte Jorge Luiz Quima de Moraes e no presente Auto os 50% restantes, nos termos do artigo 42, §6°, da Lei n° 9.430/96, acrescentado pela Lei n.° 10.637/2002.
Diante de todo o exposto, a Fiscalização da Receita Federal do Brasil constatou que o fiscalizado tem um saldo de imposto a pagar de R$ 466.427,35, que está sendo exigido através deste lançamento de ofício com fundamento no artigo 926 do RIR199, sem prejuízo das penalidades cabíveis e dos respectivos acréscimos legais (fls. 137 a 141).
O contribuinte apresentou impugnação tempestiva (fls. 146 a 161) 
A Delegacia da Receita Federal de Julgamento de São Paulo � DRJ/SPOII, ao examinar o pleito decidiu por unanimidade em negar provimento a impugnação, através da ementa abaixo transcrita:
ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
Exercício: 1999
DECADÊNCIA.
Afastadas as hipóteses de contagem segundo lançamento por homologação ou por declaração, a regra aplicável na contagem do prazo decadencial é a contida no art. 173, I, do Código Tributário Nacional, incidindo-se o prazo decadencial a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.


DEPÓSITOS BANCÁRIOS. OMISSÃO DE RENDIMENTOS.
A presunção legal de omissão de rendimentos autoriza o lançamento do imposto correspondente, sempre que o titular da conta bancária, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos creditados em sua conta de depósito ou de investimento. 
INSTAURAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO COM BASE EM REGISTROS DA CPMF - LEGISLAÇÃO POSTERIOR APLICADA A FATOS PRETÉRITOS.
Com fundamento no §1° do artigo 144 do CTN, aplica-se ao lançamento a legislação que, posteriormente à ocorrência do fato gerador da obrigação, tenha instituído novos critérios de apuração ou processos de fiscalização, ampliando os poderes de investigação das autoridades administrativas.
SIGILO FISCAL.
Nos termos do artigo 197, inciso II, do CTN e Lei Complementar n.° 105/2001, havendo procedimento administrativo instaurado, a prestação por parte das instituições financeiras de informações solicitadas pela Receita Federal do Brasil é legítima, não constituindo tal fato quebra de sigilo fiscal do sujeito passivo.
Devidamente cientificado dessa decisão a Recorrente apresenta tempestivamente recurso voluntário onde reitera os argumentos da impugnação.
É o relatório

 Conselheiro Pedro Anan Junior - Relator

O recurso preenche os pressupostos de admissibilidade portanto deve ser conhecido.
Devemos analisar a prelimiar de decadência suscitada pelo Recorrento.
Inicialmente, há que se fazer algumas considerações acerca do prazo decadência a ser aplicado aos tributos sujeitos ao lançamento por homologação.
Com a devida vênia daqueles que pensam diferente, encontra pacificado neste Conselho o entendimento, ao qual me filio, de que o Imposto de Renda Pessoa Física � IRPF é um tributo sujeito ao lançamento por homologação, ou seja, aquele em que a lei determina que o sujeito passivo, interpretando a legislação aplicável, apure o montante tributável e efetue o recolhimento do imposto devido, sem prévio exame da autoridade administrativa, conforme definição contida no caput do art. 150 do Código Tributário Nacional � CTN, tendo sua decadência regrada, em princípio, pelo § 4o deste mesmo artigo (cinco anos contados da data do fato gerador), independentemente de haver ou não pagamento do tributo. 
O referido dispositivo legal exclui do seu escopo expressamente apenas os casos em que for constatada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação, aplicando-se, nessa hipótese, a regra geral prevista no art. 173 do CTN, inciso I (cinco anos a contar do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado).
Entretanto, com o advento da Portaria MF no 586, de 21 de dezembro de 2010, que alterou o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � CARF (aprovado pela Portaria MF no 256, de 22 de junho de 2009), os julgados no âmbito deste Tribunal deverão observar o disposto nas decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C do Código de Processo Civil, devido a inclusão do art. 62-A, in verbis:
Art. 62-A. As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
§ 1o Ficarão sobrestados os julgamentos dos recursos sempre que o STF também sobrestar o julgamento dos recursos extraordinários da mesma matéria, até que seja proferida decisão nos termos do art. 543-B. {1} § 2º O sobrestamento de que trata o § 1º será feito de ofício pelo relator ou por provocação das partes. 
No que diz respeito ao prazo decadencial para constituição do crédito tributário, assim se pronunciou o Superior Tribunal de Justiça no Recurso Especial no 973.733 � SC, de 12/08/2009, de relatoria do Ministro Luiz Fux, submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução no 8/08 do STJ:
EMENTA PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL.
ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN.
IMPOSSIBILIDADE.
1. O prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da Primeira Seção: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).
2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 163/210).
3. O dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199).
5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege de pagamento antecipado das contribuições previdenciárias não restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários respectivos deu-se em 26.03.2001.
6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial qüinqüenal para que o Fisco efetuasse o lançamento de ofício substitutivo.
7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
 Depreende-se, assim, que nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado do tributo ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo não ocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, o prazo decadencial é regido pelo art. 173, inciso I, do CTN, considerando-se que �primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado� corresponde ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível.
Posteriormente, acolhendo os embargos de declaração oposto pela Fazenda Nacional no Agravo Regimental no Recurso Especial no 674.497/PR (2004/0109978-2), julgado em 09/02/2010, a Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, assim se manifestou:
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. RECOLHIMENTOS NÃO EFETUADOS E NÃO DECLARADOS. ART.173, I, DO CTN. DECADÊNCIA. ERRO MATERIAL. OCORRÊNCIA. ACOLHIMENTO. EFEITOS MODIFICATIVOS. EXCEPCIONALIDADE.
1. Trata-se de embargos de declaração opostos pela Fazenda Nacional objetivando afastar a decadência de créditos tributários referentes a fatos geradores ocorridos em dezembro de 1993.
2. Na espécie, os fatos geradores do tributo em questão são relativos ao período de 1o a 31.12.1993, ou seja, a exação só poderia ser exigida e lançada a partir de janeiro de 1994. Sendo assim, na forma do art. 173, I, do CTN, o prazo decadencial teve início somente em 1o 1.1995, expirando-se em 1o 1.2000.
Considerando que o auto de infração foi lavrado em 29.11.1999, tem-se por não consumada a decadência, in casu.
3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para dar parcial provimento ao recurso especial.
O relator, Ministro Mauro Campbell Marques, esclarece no voto condutor que:
Do acurado reexame dos autos, verifico que razão assiste à embargante.
Sobre o tema, a Primeira Seção desta Corte, utilizando-se da sistemática prevista no art. 543-C do CPC, introduzido no ordenamento jurídico pátrio por meio da Lei dos Recursos Repetitivos, ao julgar o REsp 973.733/SC, Rel Min. Luiz Fux (j. 12.8.2009), reiterou o entendimento no sentido de que, em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação não declarado e inadimplido, como o caso dos autos, o Fisco dispõe de cinco anos contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado para a constituição do crédito tributário, nos termos do art. 173, I, do CTN. Somente nos casos em que o pagamento foi feito antecipadamente, o prazo será de cinco anos a contar do fato gerador (art. 150, § 4º, do CTN).
[...]
Na espécie, os fatos geradores do tributo em questão são relativos ao período de 1º a 31.12.1993, ou seja, a exação só poderia ser exigida e lançada a partir de janeiro de 1994.
Sendo assim, na forma do art. 173, I, do CTN, o prazo decadencial teve início somente em 1º.1.1995, expirando-se em 1º.1.2000. Considerando que o auto de infração foi lavrado em 29.11.1999, tem-se por não consumada a decadência, in casu.
Conclui-se, assim, que a aplicação do prazo decadencial previsto art. 150, §4o, do CTN passou a ter uma condição adicional, qual seja, a existência de pagamento antecipado de tributo. Inexistindo pagamento antecipado, desloca-se o prazo decadencial para o �primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado� (art. 173, inciso I), restando claro que, nos casos de fatos geradores ocorridos no dia 31 de dezembro de cada ano, o lançamento só poderá ser efetuado no ano seguinte.
Retornando ao caso em concreto, trata-se de lançamento referente ao ano-calendário 1999, em que foi apurada omissão caracterizada por depósitos bancários de origem não comprovada, infrações sujeitas ao imposto apurado na declaração de ajuste anual, cujo fato gerador se perfaz em 31 de dezembro de cada ano. 
Para o ano-calendário 1999, o prazo decadencial começou a fluir em 31.12.1999, de modo que o lançamento poderia ter sido formalizado até 31.12.2004 (cinco anos da data do fato gerador). Assim, visto que o presente Auto de Infração foi cientificado pessoalmente ao contribuinte em 04/2005, e há comprovação de pagamento conforme podemos verificar na DIPJ entregue pelo Recorrente, havia decaído o direito da Fazenda Pública constituir o crédito tributário.




Diante do exposto, voto por acolher a preliminar de decadência suscitada pelo recorrente.

(Assinado Digitalmente)
Pedro Anan Junior - Relator 
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(Assinado digitalmente) 

Antonio Lopo Martinez ­ Presidente  

 

(Assinado digitalmente) 

Pedro Anan Junior– Relator 

   

Participaram  Do  Presente  Julgamento  Os  Conselheiros:  Antônio  Lopo 
Martinez, Márcio De Lacerda Martins, Rafael Pandolfo, Pedro Anan Júnior, Marco Aurélio De 
Oliveira Barbosa, Fábio Brun Goldschmidt.  
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Relatório 

Trata­se  de  auto  de  infração  lavrado  em  face  do  contribuinte  acima 
identificado,  originado  de  procedimento  fiscal  instaurado  por  meio  de  Mandado  de 
Procedimento  Fiscal — MPF  de  n.°  08.1.14.00­2005­00005­7  anexado  à  fl.  01,  relativo  ao 
imposto  de  renda  pessoa  física  do  exercício  1999,  por  meio  do  qual  foi  exigido  crédito 
tributário  apurado  no  valor  de  R$  1.211.311,82,  sendo  o  imposto  devido  no  valor  de  R$ 
466.427,35,  juros  de  mora  (calculados  até  31/03/2005)  no  valor  de  R$  395.063,96  e  multa 
proporcional no valor de R$ 349.820,51. 

De  acordo  com  as  informações  contidas  no  "Termo  de  Verificação 
Fiscal”(fls. 130/134), a ação fiscal foi originada pela representação fiscal encaminhada através 
do Memo  n°  097/Defic/SPO/Difis­IV/EF086,  em  razão  de  o  referido  órgão  ter  verificado  e 
constatado a não comprovação da origem dos créditos na conta corrente e poupança n° 36.315­
4, agência 0008­6 do Banco Sudameris, em relação ao correntista Jorge Luiz Quima, CPF n° 
011.965.198­03,  conta  esta movimentada em conjunto  com o autuado, Sr. Mauro Guimarães 
Pereira da Silva — CPF n° 131.660.798­40: 

Naquela ação fiscal, formalizada em auto de infração através do processo n° 
19515.002413/2004­99,  foi  tributada  a  metade  dos  créditos  do  total  de  R$  3.380.498,90 
referentes ao ano­calendário de 1999, em face da não comprovação da origem destes valores. 
Para a adoção dos procedimentos fiscais relativos à outra metade dos créditos, pertencente ao 
segundo  correntista,  Sr.  Mauro  Guimarães  Pereira  da  Silva,  foi  encaminhado  dossiê  à 
DRF/Santo André, à qual está jurisdicionado o autuado. 

Intimado a comprovar  a origem dos  recursos depositados na conta bancária 
n° 36.315­41 do Banco Sudameris, compareceu o contribuinte ao CAC da DRF Santo André 
em 11/02/2005,  solicitando a prorrogação do prazo de 20 dias para  atender a  intimação  (fls. 
05). 

2.3 Em 28/02/2005 apresentou esclarecimento por escrito (fls. 06/07), através 
do qual afirmou, em síntese, que: "a referida conta bancária, movimentada em conjunto com 
Jorge Luiz Quima de Moraes, nunca recebeu recursos pertencentes aos titulares. Na verdade, 
a  conta  em  questão  destinou­se  à  movimentação  de  recursos  da  pessoa  jurídica  Morumbi 
Prestação  de  Serviços  Ltda'  —  CNPJ  n  o  02.864.722/0001­10.  Toda  a  movimentação 
financeira ocorrida na conta indicada se encontra regularmente escriturada na contabilidade 
da empresa, conforme se faz prova pelas cópias do seu Livro Razão (fis. 08 a 53)". 

Considerando  que  as  informações  prestadas  ficaram  prejudicadas,  uma  vez 
que são lastreadas em cópias de páginas de Livro Razão sem autenticação ou prova de registro, 
motivo  pelo  qual  não  se  constitui  documento  hábil  de  prova,  o  contribuinte  foi  novamente 
intimado  a  esclarecer  a  origem  dos  créditos  na  aludida  conta  corrente,  sendo  lhe  fornecida 
relação dos créditos (Termo de Intimação datado de 17/03/2005 e Anexo às fls. 55 a 68). 

Em 04/04/2005 o contribuinte apresentou nova manifestação por escrito (fls. 
70/71)  através  da  qual  repisa  as  alegações  anteriores  e  sugere  a  realização  de  diligência  na 
empresa  "Morumbi Prestação  de Serviços Ltda"  a  fim  de que  se  examine  o Livro Razão  do 
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qual  já havia  fornecido  cópias de algumas  folhas  em 28/02/2005. Alegou ainda que nenhum 
detalhamento a respeito dos valores creditados na aludida conta corrente foi apresentado pela 
falta de tempo hábil para cotejar a enorme quantidade de informações relacionadas. Nada foi 
esclarecido quanto à forma de tributação dos recursos depositados. 

Concluiu  a  fiscalização  que,  das  informações  prestadas  pelo  contribuinte, 
constatou­se em síntese que o mesmo apenas informa que a movimentação financeira realizada 
na aludida  conta  corrente  se  refere a valores pertencentes  à empresa "Morumbi Prestação de 
Serviços  Ltda"  da  qual  os  correntistas  são  sócios. Não  foram  juntados  documentos  hábeis  e 
idôneos que comprovem esta afirmação. 

Com  relação  às  verificações  junto  à  citada  empresa  para  exame  dos  livros 
contábeis, tais documentos já foram analisados pela Defic/SPO, que tem jurisdição sobre esta 
empresa. Através  do  Termo  de Verificação  Fiscal  elaborado  pela Defic/SPO  e  parcialmente 
transcrito às fls.132. 

Conforme se constata pelo termo de verificação acima, os Livros Razão que o 
contribuinte  solicitou  que  fossem  verificados  já  o  foram,  de  forma  exaustiva,  e,  após  o 
transcurso do prazo de intimação, o contribuinte não trouxe qualquer elemento novo ou provas 
que  pudessem  alterar  o  feito  em  relação  à  conta  corrente  n°  36.15­4  do  Banco  Sudameris, 
relativamente à movimentação financeira no ano de 1999. 

Conforme  motivos  expostos  pela  Fiscalização  às  fls.  130/134,  não  se 
comprovou com documentação hábil e idônea a origem dos depósitos da conta n° 36.315­4 do 
Banco Sudameris. Do total de depósitos, após a dedução dos cheques devolvidos, do valor de 
R$  3.392.198,90,  foram  tributados  no  AI  n°  1915.002413/2004­99  os  50%  referentes  ao 
contribuinte Jorge Luiz Quima de Moraes e no presente Auto os 50% restantes, nos termos do 
artigo 42, §6°, da Lei n° 9.430/96, acrescentado pela Lei n.° 10.637/2002. 

Diante  de  todo  o  exposto,  a  Fiscalização  da  Receita  Federal  do  Brasil 
constatou que o fiscalizado tem um saldo de imposto a pagar de R$ 466.427,35, que está sendo 
exigido  através  deste  lançamento  de  ofício  com  fundamento  no  artigo  926  do RIR199,  sem 
prejuízo das penalidades cabíveis e dos respectivos acréscimos legais (fls. 137 a 141). 

O contribuinte apresentou impugnação tempestiva (fls. 146 a 161)  

A Delegacia da Receita Federal de Julgamento de São Paulo – DRJ/SPOII, ao 
examinar  o  pleito  decidiu  por  unanimidade  em  negar  provimento  a  impugnação,  através  da 
ementa abaixo transcrita: 

ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

Exercício: 1999 

DECADÊNCIA. 

Afastadas  as  hipóteses  de  contagem  segundo  lançamento  por 
homologação ou por declaração, a regra aplicável na contagem 
do  prazo  decadencial  é  a  contida  no  art.  173,  I,  do  Código 
Tributário Nacional,  incidindo­se  o  prazo  decadencial  a  partir 
do  primeiro  dia  do  exercício  seguinte  àquele  em  que  o 
lançamento poderia ter sido efetuado. 
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DEPÓSITOS BANCÁRIOS. OMISSÃO DE RENDIMENTOS. 

A  presunção  legal  de  omissão  de  rendimentos  autoriza  o 
lançamento do imposto correspondente, sempre que o titular da 
conta  bancária,  pessoa  física  ou  jurídica,  regularmente 
intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, 
a origem dos recursos creditados em sua conta de depósito ou de 
investimento.  

INSTAURAÇÃO  DE  PROCESSO  ADMINISTRATIVO  COM 
BASE EM REGISTROS DA CPMF ­ LEGISLAÇÃO POSTERIOR 
APLICADA A FATOS PRETÉRITOS. 

Com  fundamento  no  §1°  do  artigo  144  do  CTN,  aplica­se  ao 
lançamento  a  legislação  que,  posteriormente  à  ocorrência  do 
fato  gerador  da  obrigação,  tenha  instituído  novos  critérios  de 
apuração ou processos de fiscalização, ampliando os poderes de 
investigação das autoridades administrativas. 

SIGILO FISCAL. 

Nos  termos  do  artigo  197,  inciso  II,  do  CTN  e  Lei 
Complementar  n.°  105/2001,  havendo  procedimento 
administrativo  instaurado,  a  prestação  por  parte  das 
instituições  financeiras  de  informações  solicitadas  pela 
Receita Federal  do Brasil  é  legítima,  não  constituindo  tal 
fato quebra de sigilo fiscal do sujeito passivo. 

Devidamente  cientificado  dessa  decisão  a  Recorrente  apresenta 
tempestivamente recurso voluntário onde reitera os argumentos da impugnação. 

É o relatório 
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Voto            

Conselheiro Pedro Anan Junior ­ Relator 

 

O  recurso  preenche  os  pressupostos  de  admissibilidade  portanto  deve  ser 
conhecido. 

Devemos analisar a prelimiar de decadência suscitada pelo Recorrento. 

Inicialmente,  há  que  se  fazer  algumas  considerações  acerca  do  prazo 
decadência a ser aplicado aos tributos sujeitos ao lançamento por homologação. 

Com a devida vênia daqueles que pensam diferente, encontra pacificado neste 
Conselho o entendimento, ao qual me filio, de que o Imposto de Renda Pessoa Física – IRPF é 
um tributo sujeito ao lançamento por homologação, ou seja, aquele em que a lei determina que 
o sujeito passivo,  interpretando a legislação aplicável, apure o montante tributável e efetue o 
recolhimento  do  imposto  devido,  sem  prévio  exame  da  autoridade  administrativa,  conforme 
definição  contida  no  caput  do  art.  150  do  Código  Tributário  Nacional  –  CTN,  tendo  sua 
decadência regrada, em princípio, pelo § 4o deste mesmo artigo (cinco anos contados da data 
do fato gerador), independentemente de haver ou não pagamento do tributo.  

O  referido  dispositivo  legal  exclui  do  seu  escopo  expressamente  apenas  os 
casos  em  que  for  constatada  a  ocorrência  de  dolo,  fraude  ou  simulação,  aplicando­se,  nessa 
hipótese, a regra geral prevista no art. 173 do CTN, inciso I (cinco anos a contar do primeiro 
dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado). 

Entretanto,  com  o  advento  da  Portaria MF  no  586,  de  21  de  dezembro  de 
2010,  que  alterou  o  Regimento  Interno  do  Conselho  Administrativo  de  Recursos  Fiscais  – 
CARF  (aprovado pela Portaria MF no  256,  de  22  de  junho de  2009),  os  julgados  no  âmbito 
deste Tribunal deverão observar o disposto nas decisões definitivas de mérito, proferidas pelo 
Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, 
na  sistemática  prevista  pelos  artigos  543­B  e  543­C  do Código  de  Processo Civil,  devido  a 
inclusão do art. 62­A, in verbis: 

Art.  62­A.  As  decisões  definitivas  de  mérito,  proferidas  pelo 
Supremo Tribunal  Federal  e  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça 
em  matéria  infraconstitucional,  na  sistemática  prevista  pelos 
artigos 543­B e 543­C da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973, 
Código  de  Processo  Civil,  deverão  ser  reproduzidas  pelos 
conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF. 

§  1o  Ficarão  sobrestados  os  julgamentos  dos  recursos  sempre 
que  o  STF  também  sobrestar  o  julgamento  dos  recursos 
extraordinários  da  mesma  matéria,  até  que  seja  proferida 
decisão nos termos do art. 543­B. {1} § 2º O sobrestamento de que 
trata o § 1º será feito de ofício pelo relator ou por provocação 
das partes.  
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No  que  diz  respeito  ao  prazo  decadencial  para  constituição  do  crédito 
tributário, assim se pronunciou o Superior Tribunal de Justiça no Recurso Especial no 973.733 
– SC, de 12/08/2009, de relatoria do Ministro Luiz Fux, submetido ao regime do art. 543­C do 
CPC e da Resolução no 8/08 do STJ: 

EMENTA  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543­C, DO 
CPC.  TRIBUTÁRIO.  TRIBUTO  SUJEITO  A  LANÇAMENTO 
POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
INEXISTÊNCIA  DE  PAGAMENTO  ANTECIPADO. 
DECADÊNCIA  DO  DIREITO  DE  O  FISCO  CONSTITUIR  O 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. 

ARTIGO  173,  I,  DO  CTN.  APLICAÇÃO  CUMULATIVA  DOS 
PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. 

IMPOSSIBILIDADE. 

1.  O  prazo  decadencial  qüinqüenal  para  o  Fisco  constituir  o 
crédito  tributário  (lançamento  de  ofício)  conta­se  do  primeiro 
dia  do  exercício  seguinte àquele  em  que  o  lançamento  poderia 
ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento 
antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o 
mesmo  inocorre,  sem  a  constatação  de  dolo,  fraude  ou 
simulação  do  contribuinte,  inexistindo  declaração  prévia  do 
débito (Precedentes da Primeira Seção: REsp 766.050/PR, Rel. 
Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg 
nos  EREsp  216.758/SP,  Rel.  Ministro  Teori  Albino  Zavascki, 
julgado  em  22.03.2006,  DJ  10.04.2006;  e EREsp  276.142/SP, 
Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005). 

2.  É  que  a  decadência  ou  caducidade,  no  âmbito  do  Direito 
Tributário,  importa  no  perecimento  do  direito  potestativo  de  o 
Fisco  constituir  o  crédito  tributário  pelo  lançamento,  e, 
consoante  doutrina  abalizada,  encontra­se  regulada  por  cinco 
regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra 
da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos 
ao  lançamento  de  ofício,  ou  nos  casos  dos  tributos  sujeitos  ao 
lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o 
pagamento  antecipado  (Eurico  Marcos  Diniz  de  Santi, 
"Decadência  e  Prescrição  no  Direito  Tributário",  3ª  ed.,  Max 
Limonad, São Paulo, 2004, págs. 163/210). 

3.  O  dies  a  quo  do  prazo  qüinqüenal  da  aludida  regra 
decadencial  rege­se  pelo  disposto  no  artigo  173,  I,  do  CTN, 
sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em 
que  o  lançamento  poderia  ter  sido  efetuado"  corresponde, 
iniludivelmente,  ao  primeiro  dia  do  exercício  seguinte  à 
ocorrência  do  fato  imponível,  ainda  que  se  trate  de  tributos 
sujeitos  a  lançamento  por  homologação,  revelando­se 
inadmissível  a  aplicação  cumulativa/concorrente  dos  prazos 
previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante 
a  configuração  de  desarrazoado  prazo  decadencial  decenal 
(Alberto  Xavier,  "Do  Lançamento  no  Direito  Tributário 
Brasileiro",  3ª  ed.,  Ed.  Forense,  Rio  de  Janeiro,  2005,  págs. 
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91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., 
Ed.  Saraiva,  2004,  págs.  396/400;  e  Eurico  Marcos  Diniz  de 
Santi,  "Decadência  e Prescrição  no Direito Tributário",  3ª  ed., 
Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199). 

5.  In casu, consoante assente na origem:  (i) cuida­se de  tributo 
sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege 
de pagamento antecipado das contribuições previdenciárias não 
restou  adimplida  pelo  contribuinte,  no  que  concerne  aos  fatos 
imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro 
de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários respectivos 
deu­se em 26.03.2001. 

6.  Destarte,  revelam­se  caducos  os  créditos  tributários 
executados,  tendo  em  vista  o  decurso  do  prazo  decadencial 
qüinqüenal  para  que  o  Fisco  efetuasse  o  lançamento  de  ofício 
substitutivo. 

7. Recurso  especial  desprovido.  Acórdão  submetido  ao  regime 
do artigo 543­C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 

 Depreende­se,  assim,  que  nos  casos  em  que  a  lei  não  prevê  o  pagamento 
antecipado  do  tributo  ou  quando,  a  despeito  da  previsão  legal,  o mesmo  não  ocorre,  sem  a 
constatação de dolo,  fraude ou  simulação do contribuinte,  o prazo decadencial  é  regido pelo 
art. 173, inciso I, do CTN, considerando­se que “primeiro dia do exercício seguinte àquele em 
que o lançamento poderia ter sido efetuado” corresponde ao primeiro dia do exercício seguinte 
à ocorrência do fato imponível. 

Posteriormente,  acolhendo  os  embargos  de  declaração  oposto  pela  Fazenda 
Nacional  no  Agravo  Regimental  no  Recurso  Especial  no  674.497/PR  (2004/0109978­2), 
julgado  em  09/02/2010,  a  Segunda  Turma  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  assim  se 
manifestou: 

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. 
TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 
RECOLHIMENTOS NÃO EFETUADOS E NÃO DECLARADOS. 
ART.173,  I,  DO  CTN.  DECADÊNCIA.  ERRO  MATERIAL. 
OCORRÊNCIA. ACOLHIMENTO. EFEITOS MODIFICATIVOS. 
EXCEPCIONALIDADE. 

1.  Trata­se  de  embargos  de  declaração  opostos  pela  Fazenda 
Nacional  objetivando  afastar  a  decadência  de  créditos 
tributários  referentes a  fatos geradores ocorridos em dezembro 
de 1993. 

2.  Na  espécie,  os  fatos  geradores  do  tributo  em  questão  são 
relativos  ao  período  de  1o  a  31.12.1993,  ou  seja,  a  exação  só 
poderia ser exigida e lançada a partir de janeiro de 1994. Sendo 
assim, na forma do art. 173, I, do CTN, o prazo decadencial teve 
início somente em 1o 1.1995, expirando­se em 1o 1.2000. 

Considerando que o auto de infração foi lavrado em 29.11.1999, 
tem­se por não consumada a decadência, in casu. 

3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, 
para dar parcial provimento ao recurso especial. 
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O  relator,  Ministro Mauro  Campbell  Marques,  esclarece  no  voto  condutor 
que: 

Do  acurado  reexame  dos  autos,  verifico  que  razão  assiste  à 
embargante. 

Sobre  o  tema,  a  Primeira  Seção  desta  Corte,  utilizando­se  da 
sistemática  prevista  no  art.  543­C  do  CPC,  introduzido  no 
ordenamento  jurídico  pátrio  por  meio  da  Lei  dos  Recursos 
Repetitivos, ao julgar o REsp 973.733/SC, Rel Min. Luiz Fux (j. 
12.8.2009),  reiterou  o  entendimento  no  sentido  de  que,  em  se 
tratando de  tributo  sujeito  a  lançamento  por  homologação não 
declarado e inadimplido, como o caso dos autos, o Fisco dispõe 
de  cinco  anos  contados  do  primeiro  dia  do  exercício  seguinte 
àquele  em  que  o  lançamento  poderia  ter  sido  efetuado  para  a 
constituição do crédito tributário, nos termos do art. 173,  I, do 
CTN.  Somente  nos  casos  em  que  o  pagamento  foi  feito 
antecipadamente,  o  prazo  será  de  cinco  anos  a  contar  do  fato 
gerador (art. 150, § 4º, do CTN). 

[...] 

Na  espécie,  os  fatos  geradores  do  tributo  em  questão  são 
relativos  ao  período  de  1º  a  31.12.1993,  ou  seja,  a  exação  só 
poderia ser exigida e lançada a partir de janeiro de 1994. 

Sendo  assim,  na  forma  do  art.  173,  I,  do  CTN,  o  prazo 
decadencial  teve  início  somente  em 1º.1.1995,  expirando­se  em 
1º.1.2000. Considerando que o auto de  infração  foi  lavrado em 
29.11.1999, tem­se por não consumada a decadência, in casu. 

Conclui­se,  assim,  que  a  aplicação  do  prazo  decadencial  previsto  art.  150, 
§4o,  do  CTN  passou  a  ter  uma  condição  adicional,  qual  seja,  a  existência  de  pagamento 
antecipado de tributo. Inexistindo pagamento antecipado, desloca­se o prazo decadencial para o 
“primeiro dia do exercício  seguinte àquele em que o  lançamento poderia  ter  sido efetuado” 
(art.  173,  inciso  I),  restando  claro  que,  nos  casos  de  fatos  geradores  ocorridos  no  dia  31  de 
dezembro de cada ano, o lançamento só poderá ser efetuado no ano seguinte. 

Retornando  ao  caso  em  concreto,  trata­se  de  lançamento  referente  ao  ano­
calendário 1999, em que foi apurada omissão caracterizada por depósitos bancários de origem 
não comprovada, infrações sujeitas ao imposto apurado na declaração de ajuste anual, cujo fato 
gerador se perfaz em 31 de dezembro de cada ano.  

Para  o  ano­calendário  1999,  o  prazo  decadencial  começou  a  fluir  em 
31.12.1999,  de  modo  que  o  lançamento  poderia  ter  sido  formalizado  até  31.12.2004  (cinco 
anos da data do  fato gerador). Assim, visto que o presente Auto de  Infração  foi  cientificado 
pessoalmente ao contribuinte em 04/2005, e há comprovação de pagamento conforme podemos 
verificar  na  DIPJ  entregue  pelo  Recorrente,  havia  decaído  o  direito  da  Fazenda  Pública 
constituir o crédito tributário. 
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Diante  do  exposto,  voto  por  acolher  a  preliminar  de  decadência  suscitada 
pelo recorrente. 

 

(Assinado Digitalmente) 

Pedro Anan Junior ­ Relator  
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